PARECER N° 1781, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1087, DE 2011

De autoria do Deputado Geraldo Cruz, o projeto em epígrafe objetiva obrigar os órgãos responsáveis pela gestão da educação pública do Estado de São Paulo a divulgar, em todos os veículos de comunicação oficial e em cada unidade escolar, os dados referentes à qualidade da educação ofertada nos estabelecimentos públicos de ensino fundamental e médio.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu uma emenda (fls. 5).

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar o projeto quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno.

Inicialmente, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Ademais, a matéria encontra respaldo na Constituição Federal no inciso IX do artigo 24 – que dispõe sobre a competência de União, Estados e Distrito Federal de legislar concorrentemente sobre educação –, bem como em seu artigo 205 que explicita que, a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade.  Cumpre-nos lembrar que o projeto atende o princípio da publicidade que deve nortear a administração pública brasileira.

Todavia, com intuito de afastar qualquer traço de inconstitucionalidade que possa macular a proposição, tendo em vista que alguns dispositivos configurariam medidas de caráter marcadamente administrativo – inclusive aqueles propostos pela emenda n.º 1, o que nos leva a rejeitá-la –, cuja competência seria privativa do Governador, com o auxílio de seus Secretários, apresentamos a seguinte

EMENDA

I – Dê-se ao “caput” do artigo 1º do Projeto de lei n.º 1087, de 2011 a seguinte redação:
“Artigo 1º – Os dados referentes à qualidade da educação ofertada nos estabelecimentos públicos de ensino fundamental e médio do Estado de São Paulo deverão ser divulgados em todos os veículos de comunicação oficial e nas unidades escolares.”

II – Suprima-se o artigo 7º do Projeto de lei n.º 1087, de 2011, renumerando-se os demais.
Diante do exposto, na esfera que nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 1087, de 2011, com a emenda ora apresentada, e contrariamente à emenda n.º 1.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 15-2-2012.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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